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D E C R E T O  Nº 1 2 2 9 8 

De 27 de novembro de 2025

Regulamenta os procedimentos de cobrança administrativa e extrajudicial dos créditos inscritos em Dívida Ativa do Município de Campo Mourão, Estado Paraná, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o art. 123, inciso I, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o contido no processo nº 57934/2025,
Considerando o disposto na Lei Complementar Municipal nº 19, de 29 de novembro de 2010, que institui o Código Tributário do Município de Campo Mourão e define as competências relativas à inscrição e cobrança dos créditos tributários;

Considerando as disposições do Código Tributário Nacional, instituído pela Lei Complementar nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, especialmente os artigos 201 e seguintes, que tratam da inscrição e cobrança da Dívida Ativa;

Considerando o dever da Administração Pública de observar os princípios da legalidade, eficiência, economicidade e transparência, previstos no artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o Programa de Governança Municipal - PROGOV 2025, instituído pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, cujo questionário de avaliação contempla questões específicas relacionadas à gestão da Dívida Ativa, estabelecendo a necessidade de que o Município disponha de ato normativo formal que regulamente os fluxos, responsáveis, prazos e instrumentos de cobrança administrativa e extrajudicial dos créditos inscritos;

Considerando o disposto na Resolução nº 547, de 22 de fevereiro de 2024, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que estabelece diretrizes obrigatórias para o ajuizamento das execuções fiscais, determinando que os entes públicos adotem medidas administrativas e extrajudiciais prévias, inclusive a notificação formal do devedor, antes do envio do crédito à cobrança judicial;

Considerando a necessidade de padronizar os procedimentos e prazos aplicáveis à cobrança extrajudicial dos créditos municipais, garantindo segurança jurídica, transparência e efetividade na recuperação de receitas;

D E C R E T A :

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto regulamenta os procedimentos de cobrança administrativa e extrajudicial dos créditos inscritos em Dívida Ativa do Município de Campo Mourão, Estado do Paraná, com o objetivo de padronizar as rotinas, conferir transparência e eficiência aos processos e reduzir o risco de prescrição.

Art. 2º A cobrança extrajudicial observará os princípios da legalidade, eficiência, publicidade e economicidade, priorizando a recuperação administrativa dos créditos antes do encaminhamento à Procuradoria-Geral do Município.

CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 3º Compete à Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, por meio da Gerência de Valores em Carteira e Cobrança, executar, coordenar e controlar as atividades de cobrança administrativa e extrajudicial dos créditos inscritos em Dívida Ativa.

Art. 4º Compete à Diretoria de Execução Fiscal da Procuradoria-Geral do Município receber os créditos inadimplidos após o esgotamento das medidas extrajudiciais, para análise e encaminhamento à cobrança judicial.

Parágrafo único. As unidades mencionadas neste Capítulo deverão manter fluxo contínuo de comunicação, preferencialmente eletrônica, garantindo a rastreabilidade e a atualização das informações referentes aos créditos inscritos.

CAPÍTULO III

DOS INSTRUMENTOS DE COBRANÇA EXTRAJUDICIAL

Art. 5º A cobrança extrajudicial dos créditos inscritos em Dívida Ativa poderá ser realizada mediante os seguintes instrumentos:

I – Envio de Notificação de Aviso de Débito inscrito em dívida ativa ao contribuinte;

II – Envio de Notificação de Protesto Extrajudicial;

III – Apontamento para Protesto Extrajudicial da Certidão de Dívida Ativa;

IV – Envio de Notificação de Ajuizamento;

	V – Encaminhamento da Certidão de Dívida Ativa à Procuradoria-Geral do Município para cobrança judicial dos créditos não regularizados.


CAPÍTULO IV

DAS ETAPAS E PRAZOS DA COBRANÇA EXTRAJUDICIAL

Art. 6º A cobrança extrajudicial dos créditos inscritos em Dívida Ativa será realizada em conformidade com as etapas, prazos e procedimentos definidos neste Decreto, observadas as faixas de valores previstas no artigo 35-A da Lei Complementar Municipal nº 19/2010:
I – Envio de Notificação de Aviso de Débito inscrito em Dívida Ativa: até 120 (cento e vinte) dias após a inscrição em Dívida Ativa;

II – Envio de Notificação de Protesto Extrajudicial: até o fim do terceiro ano seguinte ao lançamento do tributo, ou quando a soma dos débitos do mesmo devedor atingir o valor previsto para cobrança estabelecido na Faixa 2;
III – Apontamento para Protesto Extrajudicial e Protesto do Título: até 90 (noventa) dias após o vencimento da Notificação de Protesto Extrajudicial;
IV – Envio de Notificação de Ajuizamento: até um ano antes do prazo prescricional do crédito tributário, ou quando a soma dos débitos do mesmo devedor atingir o valor mínimo previsto para cobrança judicial estabelecido na Faixa 3;
V – Após o esgotamento das medidas extrajudiciais: a Certidão de Dívida Ativa deverá ser encaminhada à Procuradoria-Geral do Município, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do prazo prescricional.
§ 1º Os prazos e etapas poderão ser ajustados mediante ato conjunto entre a Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento e a Procuradoria-Geral do Município, observado os princípios da eficiência e da agilidade na cobrança.

§ 2º Nos casos de débitos parcelados, devidamente constituídos por meio de Termo de Parcelamento e Confissão de Dívida, verificada a inadimplência e o consequente cancelamento do parcelamento, os débitos serão automaticamente encaminhados a Protesto ou à Execução Fiscal, conforme a etapa de cobrança em que se encontrarem, em conformidade com o artigo 26 do Código Tributário Municipal.
CAPÍTULO V

DA NOTIFICAÇÃO PRÉVIA AO CONTRIBUINTE

Art. 7º As Notificações Extrajudiciais previstas no artigo 35-A da Lei Complementar Municipal nº 19/2010, deverão conter, no mínimo: 

I – Identificação do devedor;

II – Número de inscrição em Dívida Ativa;

III – Origem e natureza do débito;

IV – Valor atualizado e forma de pagamento;

V – Prazos e canais disponíveis para regularização;

VI – Advertência quanto ao possível protesto e ajuizamento e demais consequências legais.

§ 1º A Notificação de Aviso de Débito inscrito em Dívida Ativa será encaminhada ao contribuinte por via postal, em carta simples, comunicando a inscrição do débito em Dívida Ativa e advertindo acerca das medidas de cobrança que poderão ser adotadas, concedendo-lhe prazo mínimo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento, para regularização do débito.

§ 2º A Notificação de Protesto Extrajudicial concederá ao contribuinte prazo mínimo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento ou da publicação da notificação, para regularização do débito, observando-se:

I - Será emitida após a Notificação de Aviso de Débito inscrito em Dívida Ativa e encaminhada, preferencialmente, por meio eletrônico, com confirmação de recebimento pelo contribuinte;

II - Não sendo possível a entrega eletrônica, serão realizadas até 3 (três) tentativas de entrega nos endereços constantes nos cadastros municipais, por via postal, com aviso de recebimento (AR);

III - Persistindo a impossibilidade de entrega, a notificação será efetivada mediante publicação de edital no Órgão Oficial do Município.

§ 3º A Notificação de Ajuizamento será emitida concedendo prazo mínimo de 30 (trinta) dias para regularização, e seguirá as mesmas formas de entrega previstas no parágrafo anterior.

§ 4º As Notificações de Protesto Extrajudicial e de Ajuizamento deverão observar o disposto no artigo 2º, § 2º, da Resolução CNJ nº 547/2024, assegurando a ciência inequívoca do contribuinte quanto à existência do débito e às formas disponíveis de regularização, mediante a adoção de todos os meios de comunicação previstos neste Decreto.
CAPÍTULO VI

DA COMUNICAÇÃO À PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

Art. 8º Esgotadas as medidas de cobrança administrativa e extrajudicial, a Gerência de Valores em Carteira e Cobrança, vinculada à Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, encaminhará à Diretoria de Execução Fiscal da Procuradoria-Geral do Município os débitos não regularizados enquadrados na Faixa 3, acompanhados dos seguintes documentos:

I – Certidão de Dívida Ativa - CDA;

II – Comprovantes de notificação e tentativas de cobrança;

III – Histórico das medidas administrativas adotadas;

IV – Demais documentos comprobatórios do crédito.

Parágrafo único. O encaminhamento deverá ocorrer com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data que sujeita o crédito a verificação da prescrição.
CAPÍTULO VII

DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA

Art. 9º A Secretaria Municipal de Finanças deverá manter sistema eletrônico de controle dos créditos inscritos e das medidas de cobrança adotadas, de forma a permitir auditoria interna e externa, inclusive pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. O fluxo da cobrança administrativa e extrajudicial da Dívida Ativa do Município de Campo Mourão está descrito no Anexo Único deste Decreto.

Art. 11. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Finanças, em conjunto com a Procuradoria-Geral do Município.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL “10 DE OUTUBRO”

Campo Mourão, 27 de novembro de 2025.

João Douglas Fabrício

Prefeito Municipal

ANEXO ÚNICO
FLUXO DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA E EXTRAJUDICIAL DA DÍVIDA ATIVA DO 

MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO

Este anexo regulamenta o fluxo operacional da cobrança administrativa e extrajudicial dos créditos inscritos em Dívida Ativa do Município de Campo Mourão, nos termos do Decreto nº ___/2025.

1. Etapas do Processo de Cobrança Extrajudicial

	Etapa
	Descrição da Ação
	Unidade Responsável
	Instrumento Utilizado
	Prazo Máximo

	1
	Inscrição do crédito em Dívida Ativa após o não pagamento no prazo legal.
	Órgão competente pela constituição e fiscalização tributária.
	Sistema de Dívida Ativa / CDA
	Até 60 dias após o vencimento do crédito.

	2
	Envio do Notificação de Aviso de Débito inscrito em Dívida Ativa ao contribuinte.
	Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento / Gerência de Valores em Carteira e Cobrança.
	Emissão - Sistema de Dívida Ativa / CDA 

Envio - postal, carta simples
	Até 120 dias após a inscrição.

	3
	Envio da Notificação de Protesto Extrajudicial e preparação do apontamento para o cartório.
	Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento / Gerência de Valores em Carteira e Cobrança.
	Emissão: Sistema de Dívida Ativa / CDA 

Envio: via eletrônica, pessoalmente, postal, com AR, publicação de Edital.
	Até o fim do terceiro ano seguinte ao lançamento.

	4
	Apontamento para Protesto Extrajudicial da CDA.
	Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento / Gerência de Valores em Carteira e Cobrança.
	Envio eletrônico ao Cartório de Protesto.
	Até 90 dias após o vencimento da Notificação de Protesto Extrajudicial.

	5
	Envio Notificação de Ajuizamento.
	Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento / Gerência de Valores em Carteira e Cobrança.
	Emissão: Sistema de Dívida Ativa / CDA 

Envio: via eletrônica, pessoalmente, postal, com AR, publicação de edital.
	Até 1 (um) ano antes do prazo prescricional do crédito.

	6
	Registro e controle das medidas adotadas.
	Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento / Gerência de Valores em Carteira e Cobrança.
	Sistema eletrônico de controle.
	Contínuo.

	7
	Encaminhamento à Procuradoria-Geral do Município dos créditos não regularizados.
	Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento / Gerência de Valores em Carteira e Cobrança.
	Processo eletrônico com CDA e documentos comprobatórios.
	Até 90 (noventa) dias antes do prazo prescricional do crédito.

	8
	Recebimento pela Diretoria de Execução Fiscal para análise e eventual ajuizamento.
	Procuradoria-Geral do Município / Diretoria de Execução Fiscal.
	Sistema interno da PGM.
	Disponibilização automática no sistema interno da PGM.


2. Documentos Mínimos do Processo de Cobrança

· Certidão de Dívida Ativa - CDA;

· Notificações, com comprovantes e tentativas de entrega aos contribuintes, ou edital de publicação;

· Histórico das medidas de cobrança administrativa e extrajudicial;

· Termos de Parcelamento e Confissão de Dívida;

· Cópia do registro de protesto, se realizado,

· Demais documentos comprobatórios do crédito.

3. Observações Gerais

· Todos os prazos e etapas deverão ser cumpridos conforme estabelecido neste Decreto e nas rotinas internas da Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento;

· As notificações poderão ser expedidas em meio físico ou eletrônico, observando a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD);

· A Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento e a Procuradoria-Geral do Município poderão editar ato conjunto detalhando ferramentas, fluxos operacionais e modelos de documentos;

· O descumprimento injustificado dos prazos deverá ser comunicado formalmente à chefia imediata.

4. Fluxograma Simplificado, conforme artigo 35-A da Lei Complementar nº 19/2010
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